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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuidam os autos de pedido do Colégio Rodin, de Recurso Especial ao Conselho Estadual de Educação, contra o Parecer da DER Capivari, que promoveu o aluno Túlio Costa Teato contra a sua decisão de manter a retenção, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 (fls. 29 a 31).
O aluno cursou o 9º Ano do Ensino Fundamental no Colégio Rodin, localizado no município de Indaiatuba, jurisdicionado à DER Capivari e não obteve média regimental (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Matemática (2,6), Desenho Geométrico (4,1) e História (3,6), conforme extrato do boletim abaixo e também de  fls. 162 a 164.

	
	Méd
	Rec
	Pós-Rec
	Méd
	Rec
	Pós-Rec
	Méd
	Rec
	Pós-Rec
	Méd
Anual
	Rec
Final
	Méd Final

	L Portuguesa
	3,1
	5,00
	5,0
	4,7
	7,0
	5,0
	4,7
	4,8
	4,8
	5,0
	--
	5,0

	Redação
	5,6
	--
	5,6
	6,7
	--
	6,7
	7,0
	--
	7,0
	6,5
	--
	6,5

	Matemática
	3,8
	3,0
	3,8
	3,7
	1,7
	3,7
	3,6
	1,5
	3,6
	3,7
	1,5
	2,6

	D Geométrico
	5,4
	--
	5,4
	3,6
	2,5
	3,6
	4,9
	3,5
	4,9
	4,7
	3,5
	4,1

	Ciências
	6,2
	--
	6,2
	5,1
	--
	5,1
	3,1
	5,0
	5,0
	5,5
	--
	5,5

	História
	4,8
	2,0
	4,8
	3,6
	2,75
	3,6
	4,4
	3,75
	4,4
	4,3
	2,75
	3,6

	Geografia
	4,1
	7,0
	5,0
	7,2
	--
	7,2
	2,9
	2,5
	2,9
	5,1
	--
	5,1

	Inglês
	5,1
	--
	5,1
	4,2
	3,7
	4,2
	5,2
	--
	5,2
	4,9
	7,3
	6,1

	Espanhol
	6,0
	--
	6,0
	2,6
	2,7
	2,7
	6,8
	--
	6,8
	5,2
	--
	5,2

	Arte
	5,0
	--
	5,0
	4,8
	0
	4,8
	6,0
	--
	6,0
	5,3
	--
	5,3

	Filosofia
	5,0
	--
	5,0
	4,8
	9,0
	5,0
	7,7
	--
	7,7
	5,9
	--
	5,9

	Ed Física
	8,0
	--
	8,0
	9,3
	--
	9,3
	9,5
	--
	9,5
	9,0
	--
	9,0


Pelo Regimento Escolar do Colégio Rodin:
- Art. 27 - Conselho de Professores tem as seguintes atribuições e competências:

(...) V – decidir sobre a promoção ou retenção de alunos que, após os estudos de recuperação paralela, não tenham obtido média aritmética das notas quadrimestrais igual ou superior a 5,0 (cinco inteiros). 

- Art. 63 – O Colégio oferece recuperação contínua e no contra período, recuperação paralela, com atividades de verificação de aprendizagem, durante o período letivo, aos alunos com aprendizado insuficiente ou baixo rendimento escolar.
- Art. 64 – Considera-se retido a partir do 2º ano do Ensino Fundamental o aluno que não obteve média aritmética das notas quadrimestrais igual ou superior a 5,0 (cinco inteiros), em algum componente curricular e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento), conforme artigo 27 parágrafo primeiro do Regimento Escolar.

Art. 65 – Considera-se retido o aluno que, quando submetido ao Conselho de Professores, não obteve aprovação, nos termos do presente regimento e da legislação vigente.
A mãe tomou ciência da retenção em 19-12-13 (fls. 06) e em 20-12-13, protocolou o pedido de reconsideração junto ao colégio (fls. 05), onde afirma que refazer o ano não será garantia de melhor aproveitamento e acredita que nas disciplinas de História e Desenho Geométrico, o aluno pode recuperar o conteúdo rapidamente, com relação a Matemática, a dificuldade é maior, como conversado com a Coordenadora do Colégio, mas para o ano de 2014 já estão reservadas aulas de reforço de Matemática com professor particular experiente, que com algumas horas semanais, conseguirão recuperar todo o conteúdo que compreende pré-requisitos de outras séries anteriores.
Em 21-01-14, o Conselho de Classe Final se reuniu e decidiu pela manutenção da retenção, após analisar o desempenho do aluno durante o ano e seu envolvimento na execução de tarefas, na resolução de exercícios em sala e na maturidade para cursar a 1º série do Ensino Médio (fls. 07).
Em 22-01-14, a mãe protocolou recurso contra a retenção na DER Capivari, de fls. 01 a 04, reapresentou os mesmos argumentos e questionou a afirmação de imaturidade do aluno apresentada pelo Conselho de Classe Final. Afirmou que muitos alunos deste Colégio apresentam dificuldades em Matemática, este não é um problema somente de seu filho e que outros alunos com rendimento baixo foram aprovados pelo Conselho de Classe. 
A Comissão de Supervisores de Ensino encarregada da análise do caso, emitiu parecer em 27-01-14, promovendo o aluno (fls. 27), ao considerar que o Colégio Rodin não atendeu o prazo de 10 dias determinado pelo artigo 3º da Deliberação CEE Nº 120/13, transcrito abaixo: 
“Artigo 3º Divulgado o resultado final das avaliações, os estudantes retidos ou seus representantes legais poderão solicitar à direção da escola, reconsideração da decisão, que será apreciada nos termos do Regimento Escolar.

§ 1º O pedido de reconsideração de que trata o caput deverá ser protocolado na escola em até 5 dias úteis da divulgação dos resultados. 

§ 2º A direção da escola terá o prazo de 10 dias, a partir da data do pedido, para informar sua decisão.

§ 3º A não manifestação da escola no prazo estabelecido implicará no deferimento do pedido.” (gg.nn.)
Em 27-01-14, a Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Supervisão de Ensino e o Colégio e a mãe do aluno tomaram ciência em 28 e 29 de janeiro de 2014 (fls. 28 e 28a).
1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 Registre-se que o prazo entre o pedido de reconsideração ao Colégio (dia 20-12-13) e a resposta do Colégio (dia 21-01-14) é maior que 10 dias, que é o prazo estabelecido no § 2º do art 3º da Deliberação CEE Nº 120/13. 

Quanto a este prazo, o Parecer CEE nº 478/2013 estabeleceu:

“A Deliberação CEE Nº 120/13, por sua vez, aponta o Regimento Escolar como referencial para orientar as análises dos recursos de avaliação final (artigo 3º, § 1º e § 2º). É inegável, também, que a adoção do Calendário Escolar já homologado no início de 2013 tem claro fundamento regimental.

Considerando-se o acima exposto, nos casos em que o recesso fixado no Calendário Escolar de 2013 inviabilize a tomada de decisão das escolas com relação aos recursos contra avaliação final, no prazo prescrito na Deliberação CEE Nº 120/13, ficam os estabelecimentos autorizados a adiar sua decisão para o período imediatamente posterior ao fim do recesso. Para o ano letivo de 2014, o Calendário deverá prever o disposto na Deliberação CEE Nº 120/13.” (gg.nn.)

Portanto, as escolas puderam, excepcionalmente, responder aos pedidos de reconsideração  referentes ao ano letivo de 2013, após o recesso escolar previsto em seus calendários escolares.

1.2.2 O Colégio Rodin, em 30-01-14, comunicou à mãe que discorda da decisão da DER e por isso, impetrará recurso ao CEE (fls. 31).
Em 31-01-14, o Colégio protocola na DER Capivari o pedido de Reconsideração do Parecer que promoveu o aluno, de fls. 29 a 31, e no dia 04-02-14, os autos dão entrada neste Conselho, às fls. 32 e 32/verso.
No pedido a este Conselho, o Colégio recorre ao Parecer CEE Nº 478/13 e afirma que quando a Deliberação CEE Nº 120/13 foi publicada (maio de 2013) o seu calendário escolar para o ano letivo 2013 já estava homologado, prevendo o recesso escolar de 30 dias, conforme Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Professores.
Importante lembrar que a Deliberação CEE Nº 120/13 estabelece que em caso de divergência entre a decisão da Escola e da Diretoria de Ensino, com relação à retenção do estudante, protocolado o Recurso no CEE, a decisão da Diretoria de Ensino ficará suspensa até o parecer final do Conselho (§ 2º do art 5º). Isto é, fica mantida a retenção.

Observe-se que em 06-02-14, a mãe protocolou neste Conselho atestado médico datado de 05-02-14, declarando que o aluno está depressivo pela situação junto à Escola (fls. 36) e informou que o filho teve que voltar para a sala do 9º ano do Ensino Fundamental, porque o Colégio recorreu da decisão da DER (fls. 33 a 35).
Em contato telefônico, a Assistência Técnica deste Conselho foi informada de que o aluno, representado por sua mãe, ingressou com ação judicial de obrigação de não fazer com pedido de tutela antecipada, na qual foi pedido que o colégio se abstivesse de retirar o aluno do 1º ano do Ensino Médio até o julgamento definitivo da matéria nas instâncias administrativas ou que o recolocasse imediatamente no 1º ano caso já o tivesse retirado (fls. 44 a 59).
Em decisão liminar o Juiz deferiu a tutela antecipada (fls. 39). O aluno encontra-se no 1º ano do Ensino Médio.
As informações acima foram confirmadas por email, pela Assistência Técnica deste Conselho. 

1.2.3 Como a DER promoveu o aluno com base no não atendimento do prazo de 10 dias, o Recurso não foi analisado com a verificação do cumprimento das normas regimentais no processo de retenção ou da existência de atitudes discriminatórias contra o estudante, conforme exigência do § 4º do art. 4º da Deliberação CEE Nº 120/13. 

Por este motivo, a Assistência Técnica devolveu os autos, em 17-03-14, para a DER Capivari para a devida instrução e análise (fls. 63), que retornaram em 28-03-14 (ver fls. 171 e 171/verso). 
Foram anexados aos autos: Relatório circunstanciado da DER Capivari (fls. 64 a 65), cópia do Regimento Escolar (fls. 67 a 87), Plano Escolar ano letivo 2013 (fls. 88 a 102), Calendário Escolar ano letivo 2013 (fls. 103 a 104), calendários de provas (fls. 105 a 112), calendário de aulas/provas de recuperação final (fls. 113 a 114), lista de presença em aulas e provas de recuperação ao longo do ano (fls. 119 a 154), lista de presença dos professores no Conselho de Classe de 17-12-13 e de 21-01-14 (fls. 154 a 161), planilhas de notas do aluno (fls. 162 a 167), termo de visita e orientações do Supervisor de Ensino, datado de 11-12-13 (fls. 168 a 170).
A DER Capivari registra em seu Relatório (fls. 64 e 65) que verificou: Regimento Escolar, Plano Escolar, lista de presença em aulas de recuperação, lista de presença em reuniões de pais e mestres, lista de presença dos professores disponíveis para atendimento individualizado aos pais, relatório do Conselho de Classe e do Conselho de Classe Final, relatório de desempenho do aluno no ano letivo de 2013.
Concluiu que o aluno não obteve média regimental cinco, em 3 componentes curriculares, mesmo com a oportunidade de recuperação. A decisão foi tomada pelo Conselho de Classe, a partir do que estabelece o Regimento Escolar e que não há registro de atitudes discriminatórias em relação ao aluno quanto ao processo de ensino-aprendizagem, uma vez que ao mesmo foram disponibilizadas todas as condições previstas regimentalmente.
1.2.4 A análise dos autos demonstra que o desempenho do aluno no 9º ano do Ensino Fundamental, em 2013, foi acompanhado pelo Colégio. O mecanismo de recuperação previsto regimentalmente foi oferecido pelo Colégio, como se nota pelas listas de presença em aulas e provas de recuperação ao longo do ano. Os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e progresso do aluno em reuniões de pais e mestres e com a equipe pedagógica. Não se constata: 

           - inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção; 

             - atitudes discriminatórias contra o aluno; 

             - inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

        1.2.5 Embora haja, neste Processo, uma decisão judicial a favor do aluno, esta decisão é provisória, precária, e nasceu de um erro, senão de uma fraude, que induziu o MM Juiz a erro. Portanto, este Colegiado não pode se calar frente a essa irregularidade.

A Comissão de Supervisores e a Dirigente Regional de Ensino decidiram pela promoção do aluno – contrariando a decisão da escola – por um único e exclusivo motivo: “o Colégio Rodin não atendeu o prazo de dez dias determinado pelo artigo 3º da Deliberação CEE nº 120/13, para responder ao pedido de reconsideração formulado pelo aluno” (sic)

Este foi também o mesmo argumento utilizado pelo advogado do aluno, para propor a Ação de Obrigação de Não Fazer, com Pedido de Tutela Antecipada, obtendo uma decisão liminar favorável ao aluno.

Acontece que o pedido de reconsideração foi protocolado na escola no dia vinte de dezembro. No mesmo dia, a escola entrou em recesso, conforme constava do seu calendário escolar, aprovado pela Diretoria de Ensino. No período de recesso, os professores não podem ser convocados para qualquer tipo de trabalho, de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Professores, cláusula nº 43. Foi por esta razão que este Colegiado, analisando caso semelhante, aprovou e fez publicar em 16 de dezembro de 2013, o Parecer nº 478/2013, com a seguinte conclusão: “Considerando-se o acima exposto, nos casos em que o recesso fixado no Calendário Escolar de 2013 inviabilize a tomada de decisão das escolas com relação aos recursos contra avaliação final, no prazo prescrito na Deliberação CEE Nº 120/13, ficam os estabelecimentos autorizados a adiar sua decisão para o período imediatamente posterior ao fim do recesso”.

A Diretoria de Ensino Região Capivari homologou o calendário escolar do Colégio Rodin, antes da publicação da Deliberação CEE nº 120/2013.  No calendário já estava previsto o recesso dos professores, de 20 de dezembro de 2013 a 19 de janeiro de 2014. Portanto, o calendário tem de ser respeitado pela escola e pela própria Diretoria de Ensino. Caso houvesse dúvida ou discordância quanto à regularidade do calendário, após a publicação da Deliberação CEE nº 120/2013, a Diretoria de Ensino deveria ter solicitado ao Colégio a sua alteração, o que não ocorreu.

Além disso, a Diretoria de Ensino Região Capivari tomou uma decisão, em 27 de janeiro de 2014, desrespeitando uma decisão do Conselho Estadual de Educação - o Parecer CEE nº 478/2013 - que garante à escola a retomada do prazo após o recesso dos professores. Parecer este que havia sido publicado em 20 de dezembro de 2013, ou seja, um mês e oito dias antes da decisão da DER, tempo suficiente para que dela tomasse ciência a Diretoria de Ensino.
2. CONCLUSÃO
 2.1 Pelo exposto, ressaltando que no presente caso o único motivo arrolado pela Diretoria de Ensino Região Capivari para contrariar a decisão da escola foi a “perda de prazo”, o que não aconteceu, deve ser mantida a decisão do Colégio Rodin/Indaiatuba, até mesmo em respeito aos princípios da legalidade e da boa fé.
2.2 Envie-se cópia à Responsável pelo aluno Túlio Costa Teato, ao Colégio Rodan/Indaiatuba, à Diretoria de Ensino Região Capivari, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 03 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 9 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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